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V – assessoramento ao Chefe do GMG no controle da legalidade dos atos a serem praticados pelo 

GMG;
VI – exame prévio de minutas de edital de licitação, bem como as de contrato, acordo ou ajuste 

de interesse do GMG;
VII – fornecimento a AGE de subsídios e elementos que possibilitem a representação do Estado 

em juízo, inclusive no processo de defesa dos atos do Chefe do GMG e de outras autoridades do órgão, mediante 
requisição de informações junto às autoridades competentes;

VIII – examinar e emitir parecer e nota jurídica sobre anteprojetos de leis e minutas de atos nor-
mativos em geral e de outros atos de interesse do GMG, sem prejuízo da análise de constitucionalidade e lega-
lidade pela AGE.

§ 1º – À Assessoria Jurídica é vedada a representação judicial e extrajudicial do Estado.
§ 2º – O GMG disponibilizará instalações, recursos humanos e materiais para o eficiente cumpri-

mento das atribuições da Assessoria Jurídica.
Art. 35 – A Controladoria Setorial, unidade de execução da Controladoria-Geral do Estado – CGE, 

à qual se subordinada tecnicamente, tem como competências promover, no âmbito do GMG, as atividades rela-
tivas à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria, correição administrativa, incremento da 
transparência, do acesso à informação e fortalecimento da integridade e da democracia participativa, com atri-
buições de:

I – exercer em caráter permanente as funções estabelecidas no caput, mediante diretrizes, parâme-
tros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE;

II – elaborar e executar o planejamento anual de suas atividades;
III – fornecer subsídios para a elaboração e aperfeiçoamento de normas e procedimentos que 

visem a garantir a efetividade do controle interno;
IV – consolidar dados, subsidiar o acesso, produzir e prestar todas as informações solicitadas pela 

Controladoria-Geral do Estado;
V – apurar denúncias, de acordo com suas competências institucionais, capacidade técnica opera-

cional e avaliação de riscos, podendo ser incluídas no planejamento anual de atividades;
VI – notificar o órgão e a CGE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre irregularidade ou 

ilegalidade de que tomar conhecimento e cuja providência não foi adotada no âmbito do órgão;
VII – comunicar ao Chefe do GMG e ao Controlador-Geral do Estado a sonegação de informações 

ou a ocorrência de situação que limite ou impeça a execução das atividades sob sua responsabilidade;
VIII – assessorar o Chefe do GMG nas matérias de auditoria, correição administrativa, transparên-

cia e promoção da integridade;
IX – executar as atividades de auditoria, com vistas a agregar valor à gestão e otimizar a eficácia 

dos processos de gerenciamento de riscos, controle interno e governança e acompanhar a gestão contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial do GMG;

X – elaborar relatório de avaliação das contas anuais de exercício financeiro das unidades orça-
mentárias sob a gestão do órgão, assim como relatório e certificado conclusivos das apurações realizadas em 
autos de tomada de contas especial, observadas as exigências e normas expedidas pelo TCEMG;

XI – executar atividades de fiscalização, em apoio à CGE, para suprir omissões ou lacunas de 
informações e apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de programas públicos, objetivos e metas 
previstos nos instrumentos de planejamento;

XII – avaliar a adequação de procedimentos licitatórios, de contratos e a aplicação de recursos 
públicos às normas legais e regulamentares, com base em critérios de materialidade, risco e relevância;

XIII – expedir recomendações para prevenir a ocorrência ou sanar irregularidades apuradas em 
atividades de auditoria e fiscalização, bem como monitorá-las;

XIV – sugerir a instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apura-
ção de responsabilidade;

XV – coordenar, gerenciar e acompanhar a instrução de sindicâncias administrativas e processos 
administrativos disciplinares;

XVI – solicitar servidores para participarem de comissões sindicantes e processantes;
XVII – acompanhar, avaliar e fazer cumprir as diretrizes das políticas públicas de transparência e 

de integridade;
XVIII – disseminar e implementar as normas e diretrizesde prevenção à corrupção desenvolvidas 

pela CGE.
Parágrafo único – O GMG disponibilizará instalações, recursos humanos e materiais para o efi-

ciente cumprimento das atribuições da Controladoria Setorial.
Art. 36 – A Assessoria Estratégica tem como competência promover o gerenciamento estratégico 

setorial e fomentar a implementação de iniciativas inovadoras, de forma alinhada à estratégia governamental, 
em conformidade com as diretrizes técnicas estabelecidas pela Subsecretaria de Gestão Estratégica da Seplag, 
com atribuições de:

I – promover a gestão estratégica do GMG alinhada às diretrizes previstas na estratégia governa-
mental estabelecida no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI, por meio dos processos de des-
dobramento dos objetivos e metas, monitoramento e comunicação da estratégia;

II – facilitar, colaborar, articular interna e externamente na solução de desafios relacionados ao 
portfólio estratégico do Estado, e às ações estratégicas e inovadoras no órgão, apoiando os responsáveis para o 
alcance dos resultados;

III – realizar a coordenação, governança e monitoramento das ações estratégicas e setoriais do 
GMG, de forma a promover a sinergia entre as equipes gestoras, apoiando a sua execução, subsidiando a alta 
gestão do órgão e as instâncias centrais de governança na tomada de decisão;

IV – coordenar, em conjunto com a Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, a ela-
boração do planejamento global do GMG, com ênfase no portfólio estratégico;

V – coordenar os processos de pactuação e monitoramento de metas do GMG de forma alinhada à 
estratégia governamental, consolidando e provendo as informações necessárias às unidades e sistemas de infor-
mação dos órgãos centrais;

VI – disseminar boas práticas entre os gestores e equipes do GMG, de forma a fortalecer a gestão 
estratégica e a inovação, especialmente em temas relacionados à gestão de projetos e processos, transformação 
de serviços, e simplificação administrativa;

VII – coordenar a implantação de processos de modernização administrativa e de melhoria contí-
nua, bem como apoiar a normatização do seu arranjo institucional;

VIII – promover a cultura de inovação no GMG com foco na melhoria da experiência do usuário 
e do servidor, articulando as funções de simplificação, racionalização e otimização e apoiando a implementação 
e a disseminação das diretrizes das políticas de inovação e de simplificação;

IX – coordenar e promover práticas de monitoramento e avaliação das políticas públicas do órgão, 
apoiando as unidades, gestores e técnicos na sua execução e fortalecendo a produção de políticas públicas base-
adas em evidências para a correção de rumos e melhoria das políticas monitoradas e avaliadas;

X – gerenciar, coordenar e controlar a elaboração e o monitoramento do Plano Estratégico do 
GMG;

XI – atuar na captação de recursos suplementares ao orçamento do GMG para a promoção de pro-
gramas, projetos e melhorias de processos, em conformidade com as diretrizes técnicas da Seplag;

XII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 
e racionalização de trabalho.

§ 1º – A Assessoria Estratégica atuará, no que couber, de forma integrada à Superintendência de 
Planejamento, Gestão e Finanças e à Assessoria de Desenvolvimento Setorial.

§ 2º – A Assessoria Estratégica coordenará tecnicamente as atividades da Assessoria de Desenvol-
vimento Setorial.

Art. 37 – A Assessoria Militar do Cerimonial tem como competência promover, coordenar e con-
trolar as atividades de cerimonial militar do Governador, em articulação com o Núcleo de Eventos e Cerimonial 
da Secretaria-Geral, bem como as atividades de cerimonial do GMG, tendo como atribuições:

I – orientar e coordenar as atividades de cerimonial militar, quando da participação do Governador 
em eventos militares, conforme normas vigentes, participando de reuniões e treinamentos entre os envolvidos;

II – promover interlocução com as Instituições Militares Estaduais e outros órgãos, por ocasião 
de eventos integrados que contem com a presença do Governador ou do Chefe do GMG, orientando sobre os 
aspectos de cerimonial militar;

III – prestar assistência ao Chefe do GMG em eventos oficiais, nos aspectos relacionados ao 
cerimonial;

IV – prestar assistência às autoridades militares que se façam presentes em eventos com a presença 
do Governador;

V – apoiar a Superintendência de Segurança do GMG no planejamento, preparação e execução 
dos eventos com a presença do Governador, colaborando para que haja pleno alinhamento entre os aspectos de 
cerimonial e a garantia da segurança;

VI – participar de reuniões de alinhamento e demais atos preparatórios dos eventos que envolvam 
o Governador do Estado, assessorando nos aspectos de cerimonial militar;

VII – participar de reuniões de alinhamento e demais atos preparatórios dos eventos que envolvam 
o Chefe do GMG, assessorando nos aspectos de cerimonial militar;

VIII – coordenar, produzir e executar o cerimonial dos eventos oficiais do Gabinete Militar do 
Governador e Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, com apoio da Assessoria Administrativa e de Comuni-
cação Social e com os demais setores participantes do planejamento, preparação e execução dos eventos.

Art. 38 – As unidades administrativas do GMG deverão acompanhar e fiscalizar a execução de 
convênios, contratos e congêneres de sua área de atuação, bem como remeter a documentação original à Dire-
toria de Aquisições, da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, para fins de controle de sua 
execução.

Art. 39 – Nos termos da legislação em vigor, quando necessário, poderá ser admitido o serviço 
voluntário na área de defesa civil.

Art. 40 – O Quadro de Pessoal do GMG é composto de:
I – militares do Quadro de Organização da PMMG;
II – militares do Quadro de Organização do CBMMG;
III – servidores públicos civis do Poder Executivo.
Parágrafo único – Os militares serão transferidos e lotados no GMG, para fins de Quadro de Orga-

nização e Distribuição – QOD – das respectivas Instituições Militares Estaduais.
Art. 41 – A designação para função ou encargo no GMG será feita por ato do seu titular, publi-

cado no Órgão Oficial dos Poderes do Estado e no Boletim Interno do GMG, nos casos específicos definidos 
em regulamento, após:

I – ato do Comandante-Geral da PMMG ou do CBMMG transferindo o oficial ou a praça para o 
GMG, mediante prévia indicação e solicitação do Chefe do GMG;

II – posse em cargo de provimento efetivo ou em comissão lotado no GMG, em relação ao servi-
dor civil.

Art. 42 – O Chefe do GMG estabelecerá o quadro funcional mínimo para corresponder à estrutura 
orgânica de que trata este decreto.

Parágrafo único – As Instituições Militares Estaduais deverão dispor em seus QOD sobre os cargos 
militares destinados ao GMG, em consonância com as necessidades organizacionais do GMG.

Art. 43 – Fica revogado o Decreto nº 47.346, de 24 de janeiro de 2018.
Art. 44 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 4 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.778, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso II do art. 8º-B do Anexo VIII do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando o referido 
artigo acrescido de parágrafo único:

“Art. 8º-B – (...)
II – a transferência ou a utilização ficam condicionadas a que o interessado:
a) reconheça o crédito tributário formalizado;
b) desista formalmente de qualquer discussão sobre o crédito tributário, administrativa ou judi-

cial, de eventuais embargos oferecidos à execução ou de qualquer ação visando à desconstituição do título ou 
da exigência fiscal;

c) pague as despesas judiciais e, se for o caso, os honorários advocatícios;
d) efetue o pagamento em moeda corrente, à vista ou requeira o parcelamento, de valor correspon-

dente a no mínimo, 60% (sessenta por cento) do valor do crédito tributário.
Parágrafo único – Na hipótese do parcelamento de que trata a alínea “d” do inciso II do caput:
I – será observado o disposto em resolução que disciplina o sistema de parcelamento fiscal;
II – a concessão será limitada a trinta e seis parcelas.”.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 4 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 579, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2019.

Abre crédito suplementar no valor de R$17.977.086,32.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 23.290, de 9 
de janeiro de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$17.977.086,32 (dezessete milhões nove-
centos e setenta e sete mil oitenta e seis reais e trinta e dois centavos), indicado no Anexo, onerando no mesmo 
valor o limite estabelecido no art. 9º da Lei nº 23.290, de 9 de janeiro de 2019.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes:
I – da anulação das dotações orçamentárias indicadas no Anexo;
II – do saldo financeiro do convênio nº 02, firmado em 4 de janeiro de 1999 entre o Fundo Esta-

dual de Assistência Social e o Ministério da Previdência Social, no valor de R$4.255,00 (quatro mil duzentos e 
cinquenta e cinco reais).

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 4 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO
(a que se referem os arts. 1º e 2º do Decreto NE nº 579, de 4 de dezembro de 2019)
(registrado no Siafi/MG sob o número 122)

SUPLEMENTAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE 
O ART. 1º DESTE DECRETO:

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
				R    $
1261.12122701-2.187-0001-3390-0-10.7 	 5.667,00
1261.12361210-4.640-0001-3340-0-23.1 	 333.765,00
FUNDO PARA A INFÂNCIA E A ADOLESCÊNCIA
4091.14243036-4.073-0001-4450-0-45.1 	 7.680,67
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
4251.08244091-4.444-0001-3320-1-24.1 	 4.255,00
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE
4291.10242179-4.485-0001-3341-0-10.1 	 120.000,00
4291.10302183-4.492-0001-3341-0-10.1 	 15.440.000,00
4291.10302183-4.492-0001-3391-0-10.1 	 2.065.718,65
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO	 17.977.086,32

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320191204220522015.


